Projeto BRA/03/038 – Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

SEÇÃO III - ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO

3.1. Razões para a  Cooperação Técnica Internacional
O  Mandato do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD visa, entre outros objetivos, fortalecer a cooperação internacional para o desenvolvimento humano sustentável, prevendo ações nas áreas de desenvolvimento, inclusão social e redução da pobreza, da modernização de infra-estruturas sócio-econômicas, da sustentabilidade do meio ambiente, governabilidade e estabelecimento de um Estado moderno e eficiente e do aprimoramento da gestão pública por meio do aporte de instrumentos de monitoramento e avaliação.

A presente cooperação se assenta no programa de Cooperação entre o Brasil e o PNUD (CCF), que apresenta um programa de desenvolvimento sustentável compatível com o Planejamento Estratégico da SEFAZ-SP. Portanto, os objetivos do presente Projeto são coerentes com a orientação do CCF, com especial ênfase no avanço da governabilidade, pelo suporte à reforma e modernização do Estado Brasileiro, contribuindo para o fortalecimento da capacidade de implementação de programas e projetos de desenvolvimento nacional. Com isto, o Projeto estará auxiliando a construção de um Estado mais moderno e eficiente, menos executor e implementador de ações de forma centralizada e, mais formulador de políticas e provedor de meios.

Além disso, ainda em sintonia com o conceito de Governança, visando fundamentalmente o fortalecimento das Instituições Democráticas, o escritório do PNUD no Brasil, em conformidade com o Sistema das Nações Unidas, vem, por meio desta parceria de cooperação Técnica, ratificar o compromisso da Instituição e do Governo Brasileiro com as Metas do Milênio, buscando com isto a cooperação para que a Secretaria da Fazenda continue a desenvolver processos de qualidade para melhor e mais efetivamente exercer suas funções de gestão dos recursos públicos, em benefício da Sociedade.

O PNAFE foi o primeiro projeto da Secretaria da Fazenda financiado com recursos oriundos de um empréstimo externo do BID, apoiado pela Cooperação Técnica Internacional do PNUD.  Com base na experiência adquirida e nos resultados positivamente notórios dessa colaboração, entende-se que a cooperação internacional, a ser concretizada com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, é fundamental para a adequada execução do Projeto, pelas seguintes razões:

a) agilidade e eficiência dos procedimentos técnicos e administrativos do PNUD;
b) acesso a uma ampla rede mundial de consultores de alto nível e de agências fornecedoras de equipamentos;

c) larga experiência em licitações, contratações e assistência técnica, inclusive com a utilização de procedimentos do BID; e

d) flexibilidade de utilização de insumos físicos e humanos de diferentes origens e possibilidade de aportar contribuições externas ao processo de desenvolvimento institucional da SEFAZ.

Além disso, a cooperação técnica do PNUD é desejável em função do acúmulo de experiência que se obteve ao apoiar técnica e financeiramente diversos projetos de desenvolvimento institucional em Órgãos da Administração Pública, Federal e Estadual, com atribuições similares às da SEFAZ.

O PNUD, especialmente para esta nova iniciativa da Secretaria de Estado de Fazenda, pela magnitude do projeto e pela complexidade de suas demandas, proverá o apoio técnico de consultoria ao BRA/03/038, que corresponde a um incremento de dois por cento na taxa de administração desse Organismo. O corpo técnico a ser dedicado ao Projeto BRA/03/038 será composto de profissionais experientes e capazes de implementar o projeto adequadamente, podendo, inclusive, multiplicar as iniciativas de sucesso aplicadas ao projeto e ao Estado e apoiar o escritório estadual do PNUD em São Paulo. Assim, o PNUD contará, no projeto, com a atuação de profissionais contratados diretamente pelo Programa das  Nações Unidas para o Desenvolvimento, sob regime jurídico e contratual desse organismo, para a execução de atividades de caráter permanente (técnico e gerencial)  na implementação do projeto BRA/03/038. 

Espera-se, como ganho adicional da cooperação técnica, que os conhecimentos adquiridos com a parceria a ser firmada com o PNUD possam ser utilizados na atividade-fim da SEFAZ, propiciando um maior entendimento da operacionalização dos acordos de cooperação técnica internacional, usualmente celebrados por órgãos da Administração Pública.

3.2. Experiência da SEFAZ em  projetos afins:   Lições Aprendidas

A Unidade de Coordenação Estadual – UCE , criada pelo Decreto Estadual 41.782, de 14 de maio de 1997, executou no período de 1997 a junho de 2003, a FASE I do PNAFE, no valor de US$ 137 milhões,  que foi concluída integralmente. No presente momento desenvolve a complementação da FASE I’ (designada FASE I  linha),  no valor de US$ 2,8 milhões. Estas duas fases envolvem, portanto,  recursos no montante total de  US$ 139,8 milhões.

A intervenção planejada do PNAFE, com objetivos e produtos pré-estabelecidos, executados no âmbito de  64 (sessenta e quatro) atividades  integradas , asseguraram atuação mais eficiente e eficaz da administração da SEFAZ e da Secretaria de Economia e Planejamento (SEP) mediante: o aperfeiçoamento de seus quadros profissionais e de sua infra-estrutura técnica; o aprimoramento de seus processos internos e de elaboração e implementação de planos e estratégias de ação com maior qualidade. 

O PNAFE destacou-se pelo emprego intensivo de tecnologia, com a implantação de moderna rede de comunicação de dados, baseada numa gestão unificada de tecnologia de informação, que permite tanto a gestão do gasto público  de forma eficiente, quanto o controle dos tributos no âmbito da fiscalização e arrecadação, agilizando a prestação de serviços ao contribuinte através da Internet. O PNAFE promoveu a criação de sistema de informações gerenciais  da execução orçamentária e financeira, não só da Administração Direta e Indireta, como também dos Poderes Legislativo e Judiciário, a partir de sistema contábil informatizado , on line, SIAFEM/SP. A Bolsa Eletrônica de Compras (BEC) , o Sistema Integrado da Administração Tributária, o Posto Fiscal Eletrônico e o Datawarehouse Tributário, são algumas das realizações do PNAFE, executadas através da sua UCE , cuja experiência  administrativa e técnica relevante em programa de modernização será aproveitada e empregada pela UEP.

3.3. Estrutura para a gestão do Projeto BRA/03/038

3.3.1  A constituição da UEP, suas atribuições e responsabilidades

3.3.1.1  A criação da UEP

Pelo Decreto Estadual nº 48.273, de 21/11/2003, foi criada a   Unidade de Execução de Programa  - UEP, junto ao Gabinete do Secretário da Fazenda, com atribuição de gerenciar e operacionalizar o denominado Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo  (PROFFIS),  parte  integrante do Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo - PM. Pelo mesmo ato foi instituído o Comitê de Direção do Programa (CDP), presidido pelo Secretário da Fazenda, que planejará e dirigirá a estratégia do PROFFIS, que é um dos subprogramas do PM.

Mediante o Decreto  nº 48.471, de 22 de janeiro de 2004, que criou a Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Modernização Fazendária – CPM,  a Unidade de Execução de Programa – UEP , mantidas as suas atribuições e competências de seus dirigentes, foi transferida para a  aludida CPM ( artigo 3º, inciso III).

O artigo 13 do mencionado  Decreto  nº 48.471, de 22 de janeiro de 2004, deu nova redação ao parágrafo único do artigo 2º do Decreto 48.273, de 26 de novembro de 2003 (que criou a   UEP) alterando a composição dos dirigentes de unidades  da SEFAZ  que integram o Comitê de Direção do Programa – CDP, para efeito de incluir o Coordenador da então criada Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Modernização Fazendária – CPM.

A Unidade de Execução de Programa – UEP terá, em resumo, as seguintes atribuições para implementação do PROFFIS :
I –  orientar a elaboração dos  projetos ; II – desenvolver, coordenar e supervisionar a execução dos projetos; III – relacionar-se com as unidades do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, nos termos do disposto nas condições do  contrato de empréstimo; IV – administrar a aplicação dos recursos  financeiros na execução do Programa; V – promover  as licitações e contratações de bens e serviços necessários, com observância  das condições  e procedimentos indicados no  contrato de empréstimo celebrado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, quando for o caso, providenciando a auditoria de controle dos projetos  na forma preconizada pelo regramento deste organismo internacional.

Competirá ao  Secretário da Fazenda, mediante resolução,  disciplinar     as  atribuições do Comitê de Direção do Programa (CDP) e  da  Unidade de Execução de Programa - UEP e fixar as demais condições para seu eficaz funcionamento, observadas as  diretrizes  do contrato de empréstimo celebrado pelo Estado de São Paulo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID .

3.3.1.2 Constituição da UEP e Instituições Parceiras

A Unidade de Execução de Programa – UEP  contará com um Coordenador Geral, um Coordenador Adjunto, quatro Gerentes de Componentes e assistência administrativa financeira  que será  responsável pela  promoção de licitações e contratação de serviços e aquisição de bens necessários à execução do PM.  

A execução do Projeto BRA/03/038 pela UEP envolverá  além da SEFAZ, a Procuradoria Geral do Estado – PGE (Primeiro Aditivo ao Termo de Cooperação Técnica, assinado em 28.11.2003) ; a Secretaria de Economia e Planejamento – SEP (Termo de Cooperação Técnica, assinado em 14.11.2003) e o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP (Convênio), entidades cooperadas que designarão o Líder responsável técnico por seu projeto, na forma convencionada.

A Procuradoria Geral do Estado - PGE,  representa o Estado de São Paulo em Juízo e extrajudicialmente e tem, dentre outras, a competência de  promover a inscrição, o controle e a cobrança da dívida  ativa     estadual , nos termos da Constituição do Estado de São Paulo, artigo 99, inciso VI e  Lei Complementar Estadual nº  478, de 18 de julho de 1986 , artigo  18. A PGE  através de Termo de Cooperação firmado em 12 de março de 2002 já participa do Programa  Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados Brasileiros  - PNAFE, gerido pela UCE, estando pois engajada  no programa de modernização, pela interdependência de suas atribuições legais com o fortalecimento da gestão fiscal do Estado. 

A Secretaria de Economia e Planejamento - SEP   ,  criada pela Lei nº 8.208, de 8 de julho de 1964,com a competência de   organizar o sistema de planejamento do Estado, na qualidade de órgão central do referido sistema e a de   elaborar e acompanhar a execução do orçamento do Estado,  tem  participação anterior   no programa de modernização  promovido pela UCE da SEFAZ,  através do  Programa Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados Brasileiros – PNAFE,  no qual atuou por meio de uma  Subcoordenadoria Técnica de Orçamento criada para execução do PNAFE. 

O Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP é , entidade autárquica  criada pela Constituição Estadual de 9 de julho de 1935, cujo Regulamento foi aprovado pelo Decreto 30.550, de 31 de janeiro de 1989 , alterado pelo Decreto nº 43.514, de 2 de outubro de 1998. A competência do IPESP  é a de assegurar pensão mensal aos beneficiários de seus contribuintes, nos termos da legislação própria,  e de assegurar aos dependentes dos funcionários e servidores e de inativos falecidos o salário família. Tem competência remanescente  administrar sistemas de previdência de grupos profissionais diferenciados e operar as Carteiras Predial e de Financiamentos Complementares para seus contribuintes. Possui ainda as competências  fixadas pela Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e terá   novas atribuições  em decorrência da Reforma Previdenciária  em tramitação no Congresso Nacional.  Com a edição do Decreto nº 47.835, de 21 de maio de 2003,  o IPESP passou a ser entidade vinculada a SEFAZ.

3.3.1.3  Atribuições e Responsabilidades

De acordo com o  Decreto  Estadual nº 48.273, de 26/11/2003 e Resolução do Senhor Secretário da Fazenda,  a ser editada, o responsável pela UEP que é o seu Coordenador Geral, com o auxílio do Coordenador  Adjunto, tem, em sua área de atuação as seguintes competências, além de outras relativas ao seu nível hierárquico, comuns às autoridades administrativas da SEFAZ :  I – em relação aos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária, enquanto dirigente de unidade de despesa, as previstas no artigo 14 do Decreto-lei nº 233, de 28 de abril de 1970; II – em relação a licitações, as previstas no Decreto nº 31.138, de 9 de janeiro de 1990, que lhe forem delegadas pelo Titular da Pasta, ou seja, competência para determinar a abertura da licitação , designar Comissão de Julgamento, decidir recursos, homologar  licitações, contratar, autorizar pagamentos, etc. 

Ao Coordenador Geral da UEP incumbe designar os Gerentes de Componentes e integrantes de sua  assistência administrativa financeira ; aprovar a contratação  e efetuar designações de integrantes da UEP, mediante ato próprio. 

Os quatro Gerentes de Componente  da UEP  terão, em síntese,  as seguintes atribuições:I - fazer a interlocução com os Líderes de Projeto, nos assuntos relativos ao Projeto, no âmbito interno da SEFAZ ; II - fazer a interlocução com as entidades cooperadas  e de controle; III - exercer o gerenciamento do Projeto, por meio de acompanhamento físico, técnico, operacional e orçamentário- financeiro; IV-  acompanhar e controlar os prazos de execução e implantação dos produtos ou soluções técnicas desenvolvidos nos Projetos; V- analisar as demandas dos Projetos quanto à sua viabilidade e execução e atendimento às diretrizes e normas dos organismos cooperados e de controle; VI - analisar e propor : a compra  e a contratação de materiais e serviços;  a contratação de serviços técnicos especializados; viagens a serviço; os pagamentos decorrentes de contratações; VII - controlar a execução orçamentária- financeira dos Projetos; VIII - coordenar reuniões periódicas de avaliação dos Projetos; IX - prestar informações gerenciais sobre o andamento dos projetos e emitir relatórios, sempre que for o caso.

O Líder de Projeto, que  será designado pelo dirigente da unidade administrativa envolvida no Programa,  terá as seguintes atribuições : I -  fazer a interlocução das decisões da respectiva Coordenadoria ou Diretoria com a  equipe de Gerentes de Componente da UEP; II – atender  às solicitações da Gerência de Componente ;  III -  responsabilizar-se pelos aspectos técnicos e operacionais do Projeto de sua área, efetuando o acompanhamento e controle nas fases de planejamento, execução, implantação e avaliação; IV - definir as necessidades de materiais e serviços para viabilizar o Projeto, bem como se responsabilizar pela elaboração de especificações técnicas ou termos de referência para as contratações; V-  solicitar a compra e contratação de materiais e serviços; a contratação de serviços técnicos especializados de consultoria  e viagens a serviço;  controlar os serviços de consultores e atestar os relatórios de execução de atividades; VII -atestar o recebimento de materiais e realização de serviços contratados; VIII - solicitar os pagamentos decorrentes de contratações; IX - acompanhar o orçamento do Projeto de sua área; X -  prestar informações periódicas sobre o andamento do Projeto.

Incumbe aos dirigentes das unidades administrativas da SEFAZ , bem como aos dirigentes de outras Secretarias de Estado ou  entidade autárquicas partícipes de cooperações  técnicas institucionais, que estejam   envolvidas no PM,   coordenar e supervisionar os projetos relacionados ao PM, bem como indicar o respectivo Líder de cada projeto e  participantes necessários ao perfeito desenvolvimento e implementação dos projetos do PM, que serão designados por portaria da autoridade competente .

3.3.2  Quadro de Pessoal vinculado ao Projeto e Contratação da Equipe UEP

Como acentuado, o Coordenador Geral  e o Coordenador Adjunto da UEP, bem como os membros do Comitê de Direção do Programa (CDP)  são funcionários públicos titulares de cargos na Secretaria da Fazenda e exercem estas funções  sem prejuízo das atribuições e das vantagens normais dos cargos que ocupam.

A UCE e a SEFAZ mobilizam, desde a origem do PNAFE, além dos gestores, contingente considerável de profissionais , das mais diversas especialidades para fazer parte da equipe de desenvolvimento dos projetos (membros servidores públicos). Estes membros servidores são titulares de cargos públicos efetivos ou em comissão, com regime estatutário, e atuam integral ou parcialmente no PNAFE.  Este envolvimento e mobilização ampla e total do contingente de servidores da SEFAZ têm o intuito, dentre outros, de promover a gradual internalização das soluções implantadas visando perpetuar os benefícios atingidos no decorrer do processo de modernização.

Para o desenvolvimento do Projeto BRA/03/038 a UEP da SEFAZ adotará  este mesmo procedimento em relação a servidores dos seus órgãos envolvidos e servidores de outras Secretarias de Estado (PGE e SEP) ou entidade autárquica (IPESP) participante do PM. 

O quadro de pessoal da UEP será composto então por servidores nela lotados, sem prejuízo da participação de outros servidores das demais unidades da SEFAZ envolvidos no PM, bem como de outras Secretarias de Estado e da entidade autárquica já referidas, além dos especialistas providos pelo PNUD.

O organograma da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo está descrita no Anexo VI.

Política de Pessoal

Para atendimento à demanda do PM, como esclarecido, além do contingente de servidores públicos das áreas envolvidas, que a UEP manterá, estão sendo adotadas  medidas para incremento, quando for o caso, da prestação de serviços técnicos profissionais especializados por período determinado  através da assistência técnica de consultores do PNUD. 

De forma a dar transparência e  agilidade à seleção de consultores será feito um processo de cadastramento de especialistas, amplamente divulgado em São Paulo.  

3.3.3  Instalações Físicas

O Gabinete do Coordenador da Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Modernização Fazendária  – CPM  está instalado   na sede da Secretaria da Fazenda, situada à Avenida Rangel Pestana, 300, 5º andar,  CEP 01017-  911,  telefone 3242-9577   , numa área de aproximadamente  300 m2 ( trezentos metros quadrados).
A UEP está  instalada também  na sede da Secretaria da Fazenda,   telefones 3243-3936, 3243-3937  e FAX 3243-3877, numa área de aproximadamente  300 m2  (trezentos metros quadrados).
Além dos recursos físicos das áreas envolvidas no PM (pela SEFAZ,  CAT, CAF, CGA, CEDC, CPM /FAZESP e DTI  ; Secretaria de Economia e Planejamento – SEP ;  Instituto de Previdência  do Estado de São Paulo –IPESP e Procuradoria Geral do Estado -PGE) , a UEP contará , isoladamente, em caráter inicial,  com os equipamentos e mobiliários utilizados pela UCE, sem prejuízo de outros que sejam necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos.

3.3.4  Operacionalização de contratações e aquisições de bens

A UEP promoverá  a aquisição de bens e a contratação de serviços sob três regimes jurídicos: o primeiro vinculado à legislação Brasileira, o segundo às normas do BID e por último as normas do PNUD. Neste documento de projeto, aplicam-se as normas de compras do PNUD e do BID.

O segundo regime jurídico aludido, constitui o regramento do BID  inserto no contrato de empréstimo a ser firmado pelo Estado de São Paulo, como seus Anexos B – Procedimentos para Licitações e C – Procedimento para seleção e contratação de Firmas Consultoras e Especialistas Individuais. 

A UEP fornecerá semestralmente à ABC-MRE a Programação de Contratações de Serviços de Consultoria e Aquisições, conforme modelo constante do Anexo VII deste documento de projeto.

De acordo com o regime jurídico pelo qual se processam as aquisições, as unidades responsáveis são: a) no caso da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, centralizadamente a Coordenadoria Geral da Administração – CGA ou a própria UEP, se for o caso; b) na hipótese do regime do BID, de acordo com os procedimentos  indicados para as aquisições e contratação de serviços do BID a serem feitas diretamente pela UEP ou indiretamente, em seu nome, por  outro organismo internacional, desde que compatível com as exigências do BID.  

A execução do projeto está apoiada também no desenvolvimento de parcerias com entidades envolvidas, direta ou indiretamente, com áreas de interesse do Programa de Modernização, a ser formalizada por meio de Cartas de Acordo (ver padrão do PNUD no Anexo V). Essa parceria se dará junto a ONG’s, instituições de pesquisa, instituições sem fins lucrativos que possam implementar atividades específicas do Projeto, com objetivos e tempo delimitados. 

A lista inicial dos potenciais parceiros na implementação das atividades do Projeto são:

IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo
INT – Instituto Nacional de Tecnologia
FIA/USP – Fundação Instituto de Administração
FIPE/USP – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas
FUSP – Fundação de Apoio à USP
FUNCAMP – Fundação Universidade de Campinas
FUNDAP – Fundação para o Desenvolvimento Administrativo
FGV – Fundação Getulio Vargas
Fundação SEAD
Fundação Padre Anchieta
Fundação Carlos Alberto Vanzolini
Fundação Armando Álvares Penteado
Fundação Christiano Ottoni
Fundação Cultural São Paulo
Fundação São Paulo
Fundação COPPETEC – UFRJ
Fundação para Premio Nacional de Qualidade
PRODESP – Processamento de Dados do Estado de São Paulo 
SERPRO – Serviço Federal de Processamento de Dados
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